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NOTA DO EDITOR












Oito geógrafos dirigem aqui seu olhar a questões da atualidade que dizem respeito especialmente à saúde pública e à educação ambiental. Desse modo, dando continuidade a uma tradição da geografia, de relacionar as ciências da Terra com as ciências humanas, eles destacam outra relação que crescentemente se impõe, a de meio ambiente e sociedade.


O foco desse olhar geográfico, que se dirige a espaços diversos como a República de Angola, na África, o Parque Nacional da Serra da Bocaina, no limite São Paulo–Rio, a região metropolitana de São Paulo e a região metropolitana da Baixada Santista, estende-se também ao estudo dos fundamentos da biogeografia (a pressupor a apropriação cognitiva da dimensão biológica pela geografia), às práticas sociais em educação ambiental, ao geoprocessamento (como base da associação de medicina e geografia) e a questões de gestão ambiental que concernem às empresas em face da norma ISO 14001.


Os artigos são apresentados, nesta coletânea, como “quase estudos de caso”, mas coordenados no propósito de formar um roteiro de análise crítica e de debates sobre problemas socioambientais de vital importância para o Brasil e o mundo.


O Senac São Paulo, sempre empenhado com a questão ambiental, dá com este título uma nova contribuição ao tema, em abordagens interdisciplinares que a visão geográfica favorece.
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APRESENTAÇÃO












Ageografia apresenta uma longa tradição de diálogo com outras ciências e entre as ciências da Terra e as humanas. Dependendo da linha teórica do pesquisador, a ênfase pode ter sido dada às ciências da Terra, como referencial mais forte. Como exemplo, em várias universidades norte-americanas,1 a geografia se insere no rol das Earth Sciences (ciências da Terra). Já os departamentos de geografia de maior influência francesa, como é o caso daqueles no Brasil, estão inseridos em faculdades de ciências humanas ou ciências sociais. Portanto, muitas linhas de pensamento geográfico têm enfatizado os aspectos humanos, tanto socioeconômicos quanto culturais. Importante é ressaltar a longa tradição da geografia em tratar assuntos relacionados às ciências da Terra, assim como às ciências humanas, enfatizando as relações ambiente–sociedade.


Essa diversidade de linhas de pesquisa permitiu uma riqueza de reflexões que, se por um lado dispersa seus pesquisadores, por outro, permite que se desenvolvam novas abordagens interdisciplinares extremamente profícuas e importantes na atualidade. É o caso de pesquisas de geógrafos em temas de meio ambiente e de saúde pública, que muito têm contribuído para a descoberta de importantes relações, formulação de novas hipóteses de investigação e, sobretudo, embasamento e avaliação de políticas de meio ambiente, saúde ambiental e saúde pública. A desigual distribuição espacial dos fenômenos faz com que os efeitos das contaminações e degradações ambientais afetem de forma muito diferenciada as várias parcelas da população. A inclusão, na Constituição brasileira, da idéia de que saúde e meio ambiente saudável constituem direitos do povo, não importando a classe social, etnia ou local onde vive, exige que as políticas de meio ambiente estejam focadas na atenuação das disparidades regionais em termos de salubridade ambiental.


O que este livro pretende é mostrar aspectos das atuais problemáticas de meio ambiente e saúde, sob o olhar de geógrafos. Os capítulos abordam temas variados, quase como estudos de caso, mas, juntos, perfazem um roteiro de análise crítica e de debate sobre problemas socioambientais e de saúde ambiental e de variadas formas de seu enfrentamento: abordagens integradoras, diagnósticos de saúde e de meio ambiente, criação de áreas protegidas, análise de riscos, certificação ambiental empresarial, política pública, educação ambiental e participação popular.


No capítulo “Novos fundamentos para a biogeografia: a revolução biotecnológica e a cartografia dos mananciais de biossociodiversidade”, Marcos Bernardino de Carvalho discute os fundamentos da biogeografia, desde suas origens, no século XIX, quando o homem era colocado à margem dos fenômenos naturais. Enfatiza, em sua análise, a grande originalidade de Ratzel em integrar o homem à natureza e seu legado: um instrumental teórico-metodológico capaz de proporcionar uma abordagem integrada de aspectos da flora e da fauna com os da geografia das populações. Segundo Carvalho, a biogeografia converteu-se em uma importante área de conhecimento, com a tomada de consciência de que a biodiversidade se tornou uma verdadeira aposta industrial e comercial. Evidenciar a biossociodiversidade das regiões do planeta não só permitiria uma revitalização da biogeografia, como também facilitaria sua aproximação com outros profissionais e campos do conhecimento que, aproveitando essa situação de tomada de consciência em torno da biodiversidade, direcionam seus esforços investigativos não para o servilismo em relação às novidades do mercado mundial, mas para amparar com argumentos técnicos e científicos aqueles que se disponham a lutar pela manutenção e ampliação dos espaços remanescentes de vida.


No capítulo “Quem decide por nós é o Ibama: as contradições na convivência com as populações locais no Parque Nacional da Serra da Bocaina”, Rogério Ribeiro Jorge discute exatamente a relação entre as populações locais e as áreas de preservação da biodiversidade no Brasil. Em seu estudo de caso, demonstra que um parque nacional não se caracteriza somente pela presença de uma grande biodiversidade, mas de populações humanas com características culturais e econômicas particulares, que, de certa forma, correm sério risco de desaparecimento. Discute a pertinência da criação de parques nacionais, como forma de preservar a biodiversidade, em detrimento da cultura e da economia locais. Analisa o caso do Parque Nacional da Serra da Bocaina, com informações colhidas em campo entre os anos de 1994 a 1998, e as duas primeiras fases de seu plano de manejo, em elaboração desde 1997.


No capítulo “Geografia da saúde e da doença aplicada à poluição do ar em São Paulo”, inicio com uma discussão sobre a distribuição espacial das condições de saúde e doença, as diferentes escalas de abordagem e a importância do mapeamento para conhecimento dessa variada distribuição espacial e entendimento de suas causas. Prossigo descrevendo e relatando resultados de pesquisa realizada sobre poluição do ar na região metropolitana de São Paulo (RMSP) e doenças respiratórias, em uma perspectiva geográfica. O estudo abarca o período que vai de 1984 a 2000. A partir de mapeamento da poluição do ar na RMSP, foi feito levantamento da distribuição geográfica da morbidade e da mortalidade causadas por doenças respiratórias. Demonstra que as diferenças espaciais são bastante significativas e que, portanto, diferentes áreas deveriam merecer atenção também diferenciada nos programas de controle da poluição do ar.


No capítulo seguinte, Giseli Fernandes da Costa discorre sobre “Geoprocessamento: uso e aplicação na saúde pública e na saúde ambiental”. Após esclarecer conceitos de geoprocessamento e sistemas de informações geográficas, mostra pesquisas que desenvolveu, em que o geoprocessamento foi aplicado com sucesso. A primeira delas foi no município de Vargem Grande Paulista, onde foram mapeadas a distribuição das famílias das crianças segundo a renda per capita e a distribuição dessas famílias segundo a adequação do número de calorias e cruzados os dois dados. A segunda aplicação demonstrada foi em estudo de saúde ambiental, mais especificamente em análise de riscos de uma instalação de gás liquefeito de petróleo (GLP). Fartamente ilustrado com mapas, o capítulo demonstra as possibilidades do geoprocessamento na identificação e correlação das informações obtidas.


No capítulo “Gestão ambiental empresarial e certificação ISO 14001: alcances e limites”, Ivone Gorete Lucena descreve a inserção da temática ambiental na indústria a partir do aumento e da complexidade dos riscos socioambientais e da apropriação da proposta de desenvolvimento sustentável pelo setor empresarial. Discute a gestão ambiental em empresas, ampliando o debate sobre os alcances e limites da certificação ISO 14001, em relação à sua eficácia para a melhoria da qualidade ambiental e a ampliação do relacionamento das empresas com suas partes interessadas.


No capítulo seguinte, Elizabeth Teixeira Lima trata da grave “Problemática dos resíduos sólidos urbanos no sistema estuarino Santos–São Vicente (SP)”. Apesar de enfocar uma área específica da região metropolitana da Baixada Santista, aborda temas importantíssimos, como a produção e a destinação final de resíduos sólidos em áreas litorâneas, onde se situa a maior parte das capitais brasileiras. A presença de mangues, estuários, restingas, lençol freático alto e áreas de preservação torna a busca de soluções bastante complexa. A autora discute, a partir desses dados, as políticas públicas de destinação de resíduos sólidos e a dificuldade de cooperação entre diferentes municípios altamente interdependentes.


O capítulo “Desvelando representações e práticas sociais em educação ambiental”, de autoria de Andréa Focesi Pelicioni, enfoca como a educação ambiental vem sendo considerada e divulgada como uma das principais formas de enfrentamento e de reversão do quadro de degradação humana e ambiental. Por tratar-se de uma construção social, contudo, existem múltiplas interpretações a respeito da problemática ambiental, que, por sua vez, ensejam representações e práticas diversificadas no âmbito do ambientalismo e da educação ambiental. A autora descreve resultados de investigação realizada entre educadores, com experiências diversificadas na área, sobre tipos de práticas sociais que desenvolvem como educação ambiental.


Finalmente, Adriana Fonseca Braga discute “Participação popular em projeto de saneamento ambiental”. A autora, que atuou como voluntária das Nações Unidas, durante dois anos, em Angola, no Projeto de Reabilitação Urbana e Ambiental de Lobito e Benguela, analisa o papel da participação comunitária em ações do subprojeto de saneamento de baixo custo. Demonstra como a participação da comunidade foi crucial para o sucesso de alguns programas: coleta e destino de resíduos sólidos urbanos, revegetação urbana, construção de latrinas. Discute, ainda, o apoio das instituições religiosas e de organizações não-governamentais na reconstrução do país e na manutenção de atividades do projeto após seu término.





Helena Ribeiro










1   Na Universidade de Berkeley, Califórnia, o Departamento de Geografia fica no Earth Sciences Building.
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NOVOS FUNDAMENTOS PARA A BIOGEOGRAFIA: A REVOLUÇÃO BIOTECNOLÓGICA E A CARTOGRAFIA DOS MANANCIAIS DE BIOSSOCIODIVERSIDADE



Marcos Bernardino de Carvalho





Introdução


Pode até ser que uma das famosas afirmações de Antonio Gaudi –1 “La originalidad consiste en volver al origen” – nem sempre corresponda à verdade para tudo o que se pretenda como novo. No caso da biogeografia, entretanto, na busca por fundamentos mais adequados às exigências de compreensão dos tempos que correm, fomos remetidos para algumas de suas originais formulações, desenvolvidas ainda no final do século XIX por Friedrich Ratzel (1844-1904), freqüentemente esquecidas ou omitidas pelas abordagens epistemológicas ou históricas desse obscuro campo disciplinar.


Por essa razão e por não pretendermos alimentar a lista dessas omissões, nem tampouco apresentar como novidade absoluta o que buscará ser apenas uma proposta original (no sentido emprestado a esse termo por Gaudi), seria conveniente enumerar, antes de quaisquer outras considerações, alguns fatos indicativos da importância que as formulações ratzelianas poderiam ter na renovação de fundamentos para a biogeografia.


O primeiro deles, que, por si só e para muitos, pode consistir em uma verdadeira novidade, é o fato de essa disciplina dever sua própria denominação a Ratzel, que a teria utilizado pela primeira vez em 1880.2


Um segundo fato é que a apropriação cognitiva da dimensão biológica pela geografia, conforme sugeria o geógrafo alemão, pretendia não só ampliar, mas, até certo ponto, romper com aquelas formulações mais comumente admitidas como precursoras desse campo disciplinar, como as que foram desenvolvidas, entre outros, por Alexander von Humboldt3 e Ferdinand von Richthofen,4 cujas abordagens se limitavam ao alcance sugerido por antigas denominações, como “geografia das plantas”, “geografia botânica” ou “geografia da história natural” – Naturhistorische Geographie.5


P. Matagne esclarece os termos dessa ampliação e ruptura sugeridas por Ratzel:




Todos os biogeógrafos do século XIX colocavam o homem à margem dos fenômenos naturais, excluindo-o totalmente como elemento modificador ou destruidor do ambiente. A grande originalidade de Ratzel, após Ritter, foi a de integrar o homem à natureza e desenvolver a noção de Raubwirstschaft.6





A introdução dessa noção – Raubwirstschaft (literalmente, “economia de pilhagem”, em alemão) – proporciona, portanto, o conhecimento de um terceiro fato, que também deve ser creditado na “conta” do pioneirismo ratzeliano e é coincidente com os notórios esforços de biogeógrafos atuais no sentido de incluir a ação humana entre os principais elementos a ser considerados nas análises das biocenoses e dos ecossistemas.7 Tais esforços são consensualmente interpretados como indicativos de uma necessidade crescente, manifestada por alguns pesquisadores da atualidade, de conferir maior conteúdo geográfico aos interesses de estudo da biogeografia.


Stoddart, em seu conhecido livro On Geography, assinala essa tendência exatamente em um capítulo sugestivamente denominado “Putting the Geography back in the Bio-”. Nele, o autor afirma que a biogeografia, apesar de ter se tornado, em período recente, um dos ramos mais populares da geografia física nas escolas britânicas, segue omitindo uma consideração central:




Análises estratigráficas e reconstituição faunífera não são temas especificamente geográficos e estabelecem uma sobreposição com o trabalho de paleobiólogos. Geógrafos, é verdade, freqüentemente enfatizam o papel do homem na modificação de ambientes primitivos, mas isso também é feito por outros cientistas paleoambientais.8





Mais recentemente, G. Houzard, em um artigo intitulado Evolution de la biogéographie, não deixa de reforçar a tendência assinalada por Stoddart e outros, indagando:




Os geógrafos estarão necessariamente condenados a fundar o estudo dos meios naturais em um conceito elaborado pelos biólogos? Não se sentem mutilados nas suas perspectivas? Não seria desejável integrar os homens aos meios de vida que eles transformaram profundamente?9





Nesse texto, Houzard não se limita somente às queixas, mas também evidencia aquilo que acredita ser o principal potencial da biogeografia, destacando que “ela ocupa uma posição original na interface das ciências da natureza e das ciências da sociedade” e, por fim, vaticina: “É provável que sua influência se afirme em um futuro próximo, pois ela pode fornecer a referência, o modelo de um caminho global, transdisciplinar”.10


Por também acreditarmos nesse potencial é que afirmamos a necessidade de retomar alguns dos fundamentos e das conexões disciplinares presentes na formulação original da biogeografia sugerida por Ratzel.


O geógrafo alemão pretendia o estabelecimento de uma biogeografia universal, que se oferecesse como instrumento alternativo às fragmentações promovidas pelos estudos especializados de flora e fauna, sobretudo quando eles se desenvolvem excluindo a ação humana, ou antropogeográfica, da esfera de suas preocupações.


O princípio no qual se pautava era o de proporcionar, também para os procedimentos cognitivos, a consideração dos vínculos indissociáveis estabelecidos entre as dimensões biofísicas e antropogeográficas (em seus desdobramentos econômicos, políticos e culturais), para a configuração da realidade dos ambientes terrestres.


Para um mundo como o de hoje, submetido aos imperativos de uma ordem econômica e social que se pretende global e em que nem mesmo os últimos redutos de concentração da biodiversidade terrestre podem ser observados fora dessa condição, nada seria mais adequado do que recuperar algumas das idéias contidas nessas antigas e pioneiras formulações, infelizmente abandonadas pela pressão do desenvolvimento analítico e fragmentador.11


Por isso, vale a pena, antes de nos dedicar integralmente à verificação dessa sintonia entre as propostas da biogeografia ratzeliana e as exigências de compreensão do mundo contemporâneo, especialmente em seus componentes bióticos, destacar brevemente algumas das principais idéias contidas nessas propostas.


Os fundamentos de uma biogeografia universal


Mesmo tendo sido produzida em outro contexto, por razões bastante diferentes das de agora, com conseqüências e resultados que muitos poderiam considerar questionáveis, é inegável que a obra de Ratzel deixou como legado, no mínimo, um instrumental teórico-metodológico capaz de proporcionar uma abordagem integrada dos diversos fatores constituintes da geografia planetária.


Ao definir, de saída, essa geografia como “biogeografia universal”, Ratzel sugere a constituição de um campo de conhecimentos que, não limitado à descrição e classificação dos aspectos da flora (fitogeografia) e da fauna (zoogeografia), estendesse seus objetivos ao exame das conexões existentes entre tais aspectos e, destes, com a geografia das populações humanas. Para Ratzel, diferentemente daquelas abordagens que posteriormente vieram a consagrar-se como biogeográficas, a “geografia do homem [antropogeografia] não pode ser considerada senão como um ramo da biogeografia”.12


Ratzel entendia o processo de evolução como resultado das interações entre as dinâmicas da flora, da fauna e da vida humana. É na explicitação desse processo e na diferenciação dos papéis exercidos por homens, plantas e animais, nessa evolução compartilhada, que ele ancora os principais argumentos para justificar a inclusão da antropogeografia como disciplina tributária dessa biogeografia universal:




Em verdade, na história dessa evolução, as plantas influenciaram as plantas, os animais influenciaram os animais, e estes aquelas e vice-versa; mas nenhum outro organismo exerceu uma influência tão ampla e extensa sobre os outros seres como fez o homem, transformando de maneira muito profunda a fisionomia da vida na Terra.13





A consideração dessas mútuas influências e, também, das diferenças nas ações particulares de cada uma das dinâmicas envolvidas impunha, para Ratzel, a necessidade de superar os procedimentos até então desenvolvidos pelas ciências preocupadas em estudar a difusão da vida orgânica sobre a Terra, que, invariavelmente, tratavam como “partes desconectadas umas das outras a fitogeografia, a zoogeografia e a geografia do homem”.14


Para o geógrafo alemão, o que diferenciava a perspectiva biológica da geográfica, na atribuição de conteúdos para essa ciência da difusão da vida na Terra – a biogeografia –, seria exatamente a recusa, por parte da geografia, dos tratamentos desconectados ou, o que seria pior, dos tratamentos excludentes da ação humana:




Nossa ciência tem de estudar a Terra unida, como ela é, incluindo o homem, por isso não pode afastar-se do estudo da vida humana, nem mesmo do da vida vegetal e animal. As mútuas relações existentes entre a Terra e a vida, que nela se produz e se desenvolve, constituem precisamente o nexo entre uma e outra e, portanto, devem ser especialmente consideradas.15





Como se vê, os princípios teóricos e metodológicos que deveriam nortear a biogeografia, Ratzel os expôs na introdução de sua primeira e principal grande obra, Anthropogeographie. Nela, empenhou-se em dotar de significação geográfica esse campo de conhecimentos por ele chamado de “biogeografia universal”. Denominar antropogeografia a própria obra em que essa proposta se formula parece já querer afirmar isso desde o título.


Essa insistência na necessidade da compreensão do papel do homem na “transformação profunda da fisionomia da vida na Terra”, sem, no entanto, abandonar o “estudo da vida vegetal e animal”, teve prosseguimento em pelo menos três outras grandes obras: Völkerkunde,16 Politische Geographie17 e Die Erde und das Leben.18


Em todas elas, Ratzel reafirma essa perspectiva do tratamento geográfico para o entendimento da difusão da vida no planeta. Em Völkerkunde, isso se realiza com “uma espécie de cartografia etnográfica dos diversos povos do mundo”,19 consubstanciada por um imenso inventário das diversidades culturais e ambientais a que estão submetidos; em Politische Geographie, isso também se realiza, avaliando o papel do Estado como síntese da “apropriação econômica do solo e captura de uma possessão política”, que foi produzida pela difusão da vida humana no planeta e pretende subordinar, com a “repartição e combinação de elementos”,20 a difusão de todas as outras formas de vida. Em sua última grande obra, Die Erde und das Leben, Ratzel sintetiza e reafirma as perspectivas de sua biogeografia universal, reiterando sua oposição a uma abordagem fragmentada: “A rígida divisão dessa ciência em três ramos abandona seu projeto original e a desvia para uma ciência que tem por objetivo apenas descrever e classificar”.21


Die Erde und das Leben é uma obra emoldurada, do começo ao fim, por essas exortações conectivas. Entre os argumentos enumerados para justificar tais exortações, Ratzel indicava as próprias características do ambiente geográfico mundial da época, considerado em todas as suas dimensões. Nesse sentido, suas exortações não só rechaçavam o reducionismo descritivo e classificatório para sua pretendida biogeografia universal, mas sugeriam também que se extraíssem, dos próprios rumos projetados para esse ambiente geográfico, os objetivos em que se deveria inscrever o progresso desse campo de conhecimentos. Ilustram isso afirmações como as deste tipo, que podem ser encontradas na conclusão de sua derradeira obra:




É próprio do nosso tempo! Fala-se de ciência universal, de comércio mundial, de política mundial, e busca-se, ao mesmo tempo, ansiosamente, evitar cada sinal que possa revelar que as barreiras nacionais existem para estreitar o olhar que aspira a abraçar o mundo inteiro. Mas é evidente que, no progresso da civilização, no incremento da cultura, das comunicações, dos Estados, se inscreve uma tendência em direção a uma cidadania universal.22





Apesar das exortações anti-reducionistas e dessa sugestão de adotar propósitos circunscritos na antropogeografia do mundo, lançadas na introdução e na conclusão dessa sua última grande obra, a biogeografia, que posteriormente se desenvolveu, não só alimentou e se nutriu da rígida divisão contra a qual se batia Ratzel, como simplesmente excluiu a ação humana da esfera de suas preocupações.23 Pelo menos foi assim até muito recentemente.


Os ingredientes biogeográficos do mundo globalizado


Como já ilustramos no início deste texto, há hoje alguns trabalhos produzidos pelos mais diversos autores que já dão mostras de que a biogeografia busca reconciliar-se com algumas das pretensões formuladas por Ratzel. Muitos desses trabalhos indicam que há uma clara disposição em reforçar o conteúdo geográfico da biogeografia e, conseqüentemente, (re)inserir o homem e os processos de sua produção espacial no circuito das abordagens que, em nome dessa disciplina, se promovam.


Essa reintegração da antropogeografia nas abordagens biogeográficas, porém, ainda não ultrapassou os limites de uma afirmação teórica das vontades e das boas intenções daqueles que têm se manifestado nesse sentido.


Bastaria, entretanto, destacar algumas das importantes características que hoje presidem a dinâmica dos espaços mundiais, para perceber os caminhos que não só seriam capazes de promover, mas que, sobretudo, exigiriam essa reconciliação entre o conhecimento acumulado pelas biogeografias especializadas, em fito ou zoogeografia, e aquele inspirado em considerações da dimensão antropogeográfica desses espaços.


O fato é que, para o mundo de hoje, às voltas com o desenvolvimento da biotecnologia e preocupado (por razões econômicas e/ou ecológicas) com o destino e a situação dos mananciais de biodiversidade, nada seria mais oportuno, como já adiantamos, do que o aprimoramento ou a reconstituição de áreas de conhecimento que fossem capazes de evidenciar as conexões estabelecidas entre as dimensões biológicas e as culturais (em seus desdobramentos econômicos, sociais e políticos), no desenvolvimento da produção espacial contemporânea.


O conhecimento dos ingredientes de parte dessas dimensões, as próprias biogeografias desconectadas já forneceram. Os inventários descritivos de flora e fauna que realizaram, associados às análises das condições físicas dos diversos ambientes terrestres, permitem hoje um conhecimento bastante ampliado da distribuição das diversas manifestações de vida pelo planeta. As amostragens extensamente pesquisadas permitem até mesmo estimar o número de espécies e, em muitos casos, de indivíduos, que poderemos encontrar nas diversas regiões do globo, assim como explicar, evocando condicionantes climáticas e geomorfológicas, quais, dentre elas, são as mais e as menos propícias para o desenvolvimento e a concentração da vida.


De posse desses dados, produzidos sobretudo por aqueles que se dedicaram à realização dessas biogeografias especializadas em flora ou fauna, é possível realizar uma cartografia do espaço mundial que localize os territórios e as características desses ambientes de concentração de biodiversidade.


No entanto, hoje sabemos, essa cartografia só se explica mais completamente se a inserimos no contexto de um espaço mundial fragmentado pelos interesses de mais de duzentos países, sintonizados, ou subordinados, se se preferir, às regras e aos propósitos de um padrão de acumulação globalizado, cujas fronteiras políticas e econômicas não necessariamente contemplam aquelas fronteiras que também são almejadas pelos mais variados interesses históricos e culturais dos diversos agrupamentos humanos do planeta. Quer dizer, as discussões de interesse de uma biogeografia que se pretenda geográfica, isto é, sintonizada com a compreensão dos espaços mundiais, sobretudo as que concentram o foco de sua atenção sobre a geografia dos mananciais de biodiversidade, só podem desenvolver-se em conexão com considerações acerca dos ingredientes políticos, econômicos e culturais do mundo, pois da dinâmica estabelecida também pelas “fronteiras” produzidas pelos agrupamentos humanos depende essa geografia dos mananciais de vida.


Há algum tempo já não é mais possível explicar a distribuição geográfica dos territórios de concentração da diversidade biológica a não ser caracterizando-os como territórios remanescentes, isto é, como áreas que sobreviveram mais ou menos incólumes aos processos de degradação ambiental impostos pelas escalas de produção e consumo adotadas pelas modernas sociedades urbanas e industriais. Ou seja, se é verdade, como ensinam os manuais de biogeografia, que há no planeta, naturalmente, áreas mais propícias para a proliferação da diversidade da vida, como é o caso das regiões equatoriais e tropicais, é verdade também que a concentração da diversidade que aí verificamos foi extremamente potencializada pela quase extinção da variedade de espécies nas outras regiões.


O resultado disso pode ser observado em mapas como aqueles que hoje se divulgam com o objetivo de expressar cartograficamente esses territórios de maior ou menor concentração da vida. Um deles o Banco Mundial estampou nas páginas de seu último relatório anual, dedicado à avaliação das condições ambientais do planeta. Esse relatório, sob o título Áreas de conservação prioritária: três enfoques, apresenta a cartografia da biodiversidade mundial, destacando sua concentração (cerca de 70%) em apenas doze países, caracterizados como detentores de megadiversidade.24 Aí, o Banco Mundial chama a atenção para o fato de essas áreas se concentrarem, à exceção da Austrália, nos chamados “países em desenvolvimento”: México, Colômbia, Equador, Peru, Brasil, Congo, Madagáscar, Índia, Bangladesh, China, Indonésia e a já mencionada Austrália.


Como se vê, esse não é mais um tema presente apenas nos manuais de biogeografia, mas também, e em tom de alerta, no material de análise e divulgação de balanços e projeções dos principais gestores das finanças mundiais.


Em contrapartida à tremenda concentração produzida pela biodiversidade terrestre, essas projeções estampam também a extrema concentração de poderio tecnológico e econômico que se poderia verificar exatamente em alguns dos países apresentados, nesses mesmos mapas, como possuidores de índices não-significativos de diversidade da vida.


Se é fato, porém, que a biotecnologia está crescentemente demonstrando tratar-se da próxima onda de altas tecnologias que promoverá a produção do novo patamar tecnológico que, de tempos em tempos, ou de crises em crises, o padrão de acumulação requisita para sua revitalização e continuidade, o “alerta” do Banco Mundial se justifica.25


Independentemente de serem ou não sinceras as preocupações com o escasseamento das áreas de concentração de vida, estampadas em mapas que as evocam como “áreas de conservação prioritária”, são indiscutíveis as reais preocupações com o escasseamento das matérias-primas, dos princípios ativos e das informações biogenéticas, encerradas em apenas uma dúzia de países e das quais dependem os atuais investimentos e desenvolvimentos biotecnológicos.


Portanto, o pleno desenvolvimento da biotecnologia depara-se, no mínimo, com um problema da dimensão de um planeta cujo espaço se caracteriza por uma espécie de divórcio territorial entre os países detentores de megadiversidade (concentrados no sul) e os países detentores de recursos econômicos e tecnológicos (concentrados no norte).


Ou seja, não seria necessário, aqui, desenvolver longos argumentos para demonstrar que, no mundo atual, seria irresponsável pensar a geografia da distribuição da vida sem, ao mesmo tempo, pensar sobre os rumos e as interferências que as dimensões políticas e econômicas projetam para essa biogeografia.


Se, há algum tempo, o precursor desse campo de conhecimentos, F. Ratzel, imaginou a antropogeografia como tributária das “ciências da difusão da vida na Terra”, hoje os imperativos biotecnológicos projetam uma espécie de inversão de valores e buscam reduzir o papel dessas ciências à condição de mero instrumento cognitivo a serviço das imposições econômicas. Ou seja, por meio da pressão biotecnológica, o conhecimento da dinâmica e da distribuição da vida no planeta corre o risco de ver-se convertido em um ramo tributário de apenas um dos componentes da dimensão antropogeográfica, pois, como sintetiza Lévêque, “o fato marcante dos últimos anos é o da tomada de consciência de que a biodiversidade se tornou uma verdadeira aposta industrial e comercial”.26


Essa tomada de consciência, porém, vale tanto para aqueles que querem apenas aproveitar-se dessa nova “corrida do ouro”, como para aqueles que se manifestam preocupados com o possível esgotamento da biodiversidade global, em conseqüência de “um processo de conversão no qual os diversos recursos biológicos são deslocados por outros que geram benefícios globais menores, mas benefícios privados maiores”.27


Como se vê, a biogeografia, queiramos ou não, converteu-se em uma área de conhecimento indissoluvelmente vinculada à geografia política e econômica do globo. Se ignorarmos essa nova condição e continuarmos apenas realizando os inventários descritivos de flora e fauna, desconectados da realidade global, apenas assistiremos ao definhamento desses “objetos de estudo”, graças ao ritmo geométrico de extinção a que as espécies já estão hoje submetidas.28


A biotecnologia não pode, evidentemente, ser tomada como única responsável por esse ritmo de extinção, mas seu desenvolvimento, a despeito do otimismo com que alguns a encaram, inegavelmente projeta uma potencialização desse ritmo, pois, até aqui, ela tem se mostrado muito mais uma força promotora de uniformidade e homogeneidade, como atestam os processos de reengenharia genética já amplamente aplicados à produção agrícola e à pecuária.29


Além disso, graças a tais processos, os países detentores de tecnologia tentam libertar-se de uma dependência anunciada em relação aos mananciais de biodiversidade (que, como vimos, se concentram nos países do sul), transferindo amostras dessa diversidade para os bancos de germoplasma que, também concentradamente, se implantaram nos países do norte, tornando mais preocupantes, ainda, quaisquer projeções quanto ao futuro desses mananciais.30


Assim, uma biogeografia que queira afirmar-se como um campo de conhecimentos que se traduza também por um mínimo de compromisso com seu objeto de estudo – a vida e seus territórios – não pode continuar apenas se prestando ao papel de mapear as áreas mais ou menos propícias para que a aposta biotecnológica deposite suas fichas, nem tampouco continuar ignorando os graus de interferência dessa aposta ou de quaisquer outros desdobramentos da ação antrópica nas dinâmicas dos territórios remanescentes de vida.


O caminho para reverter essas reduzidas condições, de certa maneira, já foi indicado por quem sugeriu a própria formulação original da biogeografia: conectá-la com a dimensão antropogeográfica.


Essa conexão poderia ajudar-nos a evidenciar não só as possíveis interferências que se projetam como nefastas para a diversidade biológica e seus territórios, como também as que contribuem para sua manutenção e vitalidade.


Isso pode e deve ser realizado se, em vez de nos restringir apenas ao exame e à confecção de mapeamentos globais e genéricos, aprofundarmos o conhecimento das regiões onde efetivamente se concentram os mananciais de biodiversidade e adotarmos, desde o início, procedimentos investigativos, para a explicação do florescimento e diversificação da vida, que não se esqueçam de indagar até que ponto as populações humanas, que tradicionalmente desenvolveram seus universos culturais nessas áreas, não são também, tanto quanto os fatores físicos do ambiente, agentes de produção e manutenção da diversidade de flora e fauna que lá se encontram.


A adoção de tais procedimentos pode revelar-nos que a “bio e a sociodiversidade estão inextricavelmente interligadas” e que a “biodiversidade só pode ser salva caso a sociodiversidade também o seja”.31 A conclusões desse tipo, estudiosos (antropólogos e sociólogos, principalmente) que se dedicam ao entendimento do espaço amazônico chegam inevitavelmente. A Amazônia, no entanto, não é apenas um importante manancial brasileiro, mas o mais significativo manancial da biodiversidade terrestre, abrigando cerca de um terço de todas as espécies que estimamos existir. Portanto, os resultados a que se chegam, examinando sua dinâmica, deveriam interferir nos procedimentos adotados para as análises de todas as outras importantes zonas de megadiversidade.


Investir nessa perspectiva, evidenciando a biossociodiversidade das regiões do planeta, não só permitiria uma revitalização da biogeografia, como também facilitaria sua aproximação com aqueles outros profissionais e campos de conhecimento que, aproveitando essa situação de tomada de consciência em torno da biodiversidade, direcionam seus esforços investigativos não para o servilismo em relação às novidades do mercado mundial, mas para amparar com argumentos técnicos e científicos aqueles que se disponham a lutar pela manutenção e ampliação dos espaços remanescentes de vida.


Em tempos de revolução biotecnológica e, portanto, de ameaças concretas ao conjunto da biosfera, que corre o risco de ver seus principais mananciais se subordinarem aos imperativos da ordem econômica e ser valorizados apenas pelo potencial que apresentam para a conversão de valores ambientais em valores de troca, argumentar com a necessidade de amparar os procedimentos cognitivos em princípios éticos de defesa da diversidade biológica e cultural, ou, em uma palavra, da vida, deixa de ser um truísmo ineficaz e passa a ser uma responsabilidade concreta que se espera daqueles que desfrutam do acesso privilegiado à produção do conhecimento que ainda é o mais valorizado social e institucionalmente: o conhecimento científico.


No caso específico da geografia, a releitura da formulação original sugerida por Ratzel – “considerar a antropogeografia como um ramo da biogeografia” –, nesse contexto balizado não só pelas ameaças, mas também pelas alegadas boas promessas da revolução biotecnológica, pode traduzir-se em um esforço no sentido de sugerir a adoção de um princípio ético: sejam quais forem os caminhos adotados pelas ações humanas, em seus esforços cognitivos, esses caminhos, necessariamente, deverão considerar-se como tributários do esforço coletivo de conhecimento e manutenção dos espaços de vida.


A biotecnologia, como qualquer outra ação humana, deve subordinarse a isso. E a biogeografia, desde que assuma como tarefa a demonstração de que todo espaço biodiverso é também social e culturalmente diversificado, isto é, desde que se assuma como ciência antropogeográfica, pode colaborar com os argumentos que faltam aos outros campos de conhecimento, para enquadrar e subordinar as pretensões da biotecnologia às necessidades de desenvolvimento e manutenção da biossociodiversidade.
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